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O SR. PRESIDENTE (Reis) – Na qualidade de Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 19ª audiência pública que a 

comissão realiza no ano de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On-Line. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 5/2013, de autoria do Vereador Wadih 

Mutran, do PP, que dispõe sobre a criação e inclusão do programa "Projeto cidadania aprender 

brincando", a ser implantado na rede de Ensino Público no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Trata-se da segunda audiência pública. 

Com a palavra o Sr. Mauro, do movimento “Comunidade de Olho na Escola 

Pública”. 

O SR. MAURO – Quero fazer um apelo à Comissão de Educação. Como o evento 

está sendo transmitido pela internet, peço que a Comissão permita manifestação via internet 

para entrar nos anais, porque o pessoal de Parelheiros e da Cidade Tiradentes tem enorme 

dificuldade de chegar a esses eventos. 

Também quero registrar que na audiência, da semana passada, o site divulgou que 

a reunião começaria às 13h30 e começou às 13h.  

No caso específico do projeto do Vereador Wadih Mutran, ele é importante, acho 

que deve ser aprovado, mas há uma particularidade: fala sobre a questão da cidadania só para 

as escolas da periferia, como se só a periferia precisasse de cidadania e de valores morais ou 

sociais. Gostaria que fosse, pelo menos, ampliado. Se for para fazer o projeto, que ele vá para 

toda a rede, até porque temos notado nas regiões centrais uma maior falta de cidadania do que 

propriamente na periferia. Em algumas regiões da periferia, existe mais solidariedade do que 

nas regiões centrais.  

Somos a favor da aprovação, mas que seja garantida a ampliação a todas as 

escolas. Que seja uma política educacional para a Cidade inteira e não exclusivamente, 
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preconceituosa, discriminatória com relação à periferia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Eu é que agradeço ao senhor. O próximo inscrito. 

O SR. JOSÉ ROBERTO – Boa tarde a todos. Sou do movimento “Comunidade de 

Olho na Escola Pública”. Gostaria que discutíssemos esse projeto e dissessem por que essas 

propostas não estão contempladas no Plano Municipal. Vamos ficar fazendo retalho? Farei 

intervenção com relação a todos os projetos pautados e pedirei para que faça parte do Plano 

Municipal de Educação. 

Obrigado.    

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Eu é que agradeço ao senhor. Não havendo mais 

oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 5/2013 de autoria do Vereador 

Wadih Mutran. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do Vereador Ari 

Friedenbach, do PPS, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o "Sacolão 

Paulistano do material escolar", e dá outras providências. Trata-se da segunda audiência 

pública. 

Com a palavra o primeiro inscrito. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do movimento “Comunidade de Olho na 

Escola Pública” e participante do Fórum Municipal de Educação da cidade de São Paulo.  

Nossa preocupação com esse tipo de projeto é não definirmos claramente quais 

são esses materiais escolares, porque existe a possibilidade de consumismo na escola e 

também uma cesta de materiais escolares, não necessariamente pedagógicos, atendendo 

mais a interesses comerciais, propriamente ditos.  

Existem outros projetos que propõe abrir a escola a patrocínios, depois iremos 

comentar. O pessoal da Comissão de Educação tem de ficar atento a essas propostas, que 

têm dado margem a uma mercantilização dentro da escola e, às vezes, atendem a interesses 
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mais comerciais do que propriamente pedagógicos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – O próximo orador.  

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do movimento “Comunidade de 

Olho na Escola Pública”. É lamentável que tenhamos esse grande número de projetos que 

estão  fazendo retalhamento e não incorporação do Plano Municipal de Educação. 

Aliás, se é para se fazer crítica ao Plano Municipal de Educação, ele não está 

sendo discutido de maneira correta. A comunidade de pais e alunos não está participando das 

audiências públicas em função da falta de informação e da maneira como elas são construídas. 

Assim, há pouca possibilidade de pais e alunos participarem. Por exemplo, nesta audiência, 

praticamente, não estamos vendo aluno. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – O próximo orador.  

O SR. DARIO – Bom dia. Sou Assessor do Vereador Ari Friedenbach, o autor 

desse projeto do Sacolão Paulistano do material escolar. Esse projeto foi elaborado, 

praticamente, baseado numa ideia de grande sucesso, há 22 anos, da Prefeitura de Porto 

Alegre.  

A Prefeitura de Porto Alegre promove esse tipo de evento para permitir que a 

população tenha acesso a todo tipo de material escolar a preços, no mínimo, 30% menores. 

Esses sacolões são feitos tanto no centro como nas periferias de Porto Alegre e, 

comprovadamente, por meio de listas, as empresas colocam o material à disposição, a custos 

bem menores e isso tem facilitado a vida das famílias na obtenção de preços muito mais em 

conta do que os praticados normalmente. 

Essa foi a intenção do Vereador. Se uma cidade como Porto Alegre, há 22 anos, 

faz esse sacolão com sucesso, por que São Paulo não poderia fazer também? 

Muito obrigado.   
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O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Não havendo oradores inscritos, 

declaro encerrada a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do Vereador Ari Friedenbach. 

 Declaro aberta a audiência pública ao PL 36/2013, de autoria do Vereador Ota, do 

PSB, que  institui o serviço de assistência psicológica ao estudante na Rede Municipal de 

Ensino, e dá outras providências. Trata-se da segunda audiência pública.  

Com a palavra o primeiro inscrito. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do movimento “Comunidade de Olho na 

Escola Pública” e participante do Fórum Municipal de Educação. 

Temos feito crítica a esse tipo de projeto - o Vereador Toninho Vespoli tem 

acompanhado. Parece uma tentativa de transformar as escolas em UBSs, porque estão 

querendo departamentalizar a escola, criando salinha para posto de saúde, outra para o 

enfermeiro, para o salva-vidas e para o psicólogo.   

 Participamos de um debate nesta Casa, patrocinado pelo Vereador Toninho 

Vespoli, cuja diretora da faculdade de Educação da USP, a Profa. Elizete criticou uma proposta 

de psicopedagogia nas escolas. Ela diz que a Faculdade de Educação da USP desconhece 

essa figura, que não sabe o que faz. E a gente aprova o projeto de lei e garante espaço na 

escola? 

No caso específico do projeto do Vereador Ota, nós somos pela sua rejeição 

porque não tem cabimento colocar equipamentos de saúde ou de assistência social nas 

escolas, local em que falta até faxineiros, faltam bedéis. A ideia é que haja um programa para o 

acompanhamento de alunos nas UBS, que haja psicólogos – um ou dois -, que atendam não 

só alunos como também a comunidade.  

De verdade, esse projeto está sendo uma forma de mascarar a falta de 

profissionais de outras áreas e dizer que na escola o problema é psicológico e a não 

preocupação com a falta de professores qualificados e de atendimento integral. 

Muito obrigado. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  13975  DATA: 25/09/2013  FL: 5 DE 26 Nome - RF  
 
 

 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Tem a palavra o próximo orador. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de 

Olho na Escola Pública. Paulo Freire, na administração Luiza Erundina, disse que a escola tem 

de ser dotada de profissionais da Educação capacitados para educar. Disse também que o dia 

em que a Assistência entrasse na escola que tínhamos de considerar o sistema estava falido. 

Embora a Assistência ainda não tenha entrado, mas a força, a sua luta em, por exemplo, 

distribuir uniformes e a questão da assistência psicológica estão deturpando o processo 

educacional. Na verdade a escola, em si, não precisa disso. Os alunos que precisam, todos 

eles podem recorrer ao Conselho Tutelar, que fará o encaminhamento às equipes técnicas de 

outros órgãos. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Há mais inscritos? (Pausa) Tem a palavra o 

Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. TONINHO VESPOLI – Presidente, queria reforçar o que foi dito pelo Mauro. 

Estamos tratando de vários projetos nos quais se incluem trabalhadores, especialistas da 

Saúde e da Educação. Eu estava brincando, dizendo que vamos transformar as escolas em 

verdadeiras UBS. O pessoal quer fisioterapeuta, psicólogo, pedagogo, enfermeiro, querem tudo 

na escola. E esses profissionais nem sempre nos conseguimos garantir na Saúde. 

Por exemplo, eu, como professor, encaminhei algumas avaliações psicológicas, 

mas eu sou professor, não tenho como avaliar se o menino ou a menina precisam de 

tratamento psicológico. É preciso haja uma avaliação. Aí surge a dificuldade de essas planilhas 

conseguirem atendimento nas UBS, no CAPS ou aonde quer que seja.  

Percebo também que há outro problema grave. Quando o professor identifica um 

aluno-problema, indisciplinado, qual a primeira coisa que o professor faz? Esse menino ou 

menina tem problema psicológico e põe pra fazer alguma avaliação. Sendo que, às vezes, o 

problema de disciplina do aluno não tem nada a ver com o psicológico, e isso acontece na 
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maioria das vezes. Fico com medo de acontecer o seguinte: será que não vamos “psicologizar” 

todos os problemas de indisciplina e da educação? Por isso temos que tomar cuidado com 

essas questões, as quais são inerentes à educação da cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado, Vereador. Consulto à assessoria 

técnica, há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência 

pública do PL 36/13, do Vereador Ota, PSB. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 37/13, do Vereador Ari Friedenbach, PPS. 

Institui no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Adoção de Escolas e Creches da 

rede municipal de ensino e dá outras providências. Esta é a 2ª audiência pública, estão abertas 

as inscrições. Está inscrito o Sr. Mauro, e com a sua fala se encerram as inscrições. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública e Fórum Municipal de Educação. 

Esse é um tipo de projeto que já circulou nesta Casa em outras legislaturas. Temos 

enorme preocupação no sentido de quem é que vai adotar essas escolas. Sabe-se que há 

restrições, não pode ser empresa de bebida, empresa de medicamentos, etc. Também não 

pode ser uma empresa que cause constrangimento nos alunos. Podia ser, por exemplo, o 

Bradesco ou o Banco Santos que faliu, que ficou devendo sei lá, dois bilhões na praça, ficando 

então o constrangimento. A ideia é ver quem apoia porque quem apoia vai fazer propaganda. 

Havia um projeto que circulou nesta Casa que dizia ser obrigatório, a partir da 

adoção, toda vez que a Prefeitura divulgasse a escola tinha também que divulgar o apoio 

institucional. É complicado. No caso era a empresa Telefonica, essa era outra situação. É muito 

complicado.  

Acho que deveria haver maior debate quanto a esse projeto para verificarmos se o 

apoio é por uma política educacional dando autonomia da escola ou para suprir buracos que o 

Orçamento não está cumprindo. Se for para tapar buracos, temos de buscar mais recursos 

garantindo verba, e não ficar procurando patronatos porque ninguém dá patrocínio de graça, 
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faz por interesses, muitas vezes, inconfessáveis. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – O próximo inscrito é José Roberto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do movimento Comunidade de 

Olho na Escola Pública. É impressionante a questão do retalhamento... E nós acompanharmos 

uma Casa que só se preocupa em fazer leis aos pedaços, como se fosse produção de 

salsicha. 

O mais interessante é que tivemos, na gestão passada, a redução do percentual da 

Educação de 30% para 25%, e que acabou sendo 18% porque 8% do dinheiro foi para pagar 

aposentado.  

Por exemplo, estivemos no CEU Casa Branca, um monstro institucional que 

comporta tudo aquilo que o setor da Educação dizia que devia ser separado, e lá está tudo 

junto. Vemos também que não está contemplando – e nós estivemos na ocasião – a 

necessidade da comunidade porque não recebe a comunidade, não estão usando o espaço. 

Custou entre 24 e 30 milhões cada CEU e uma escola hoje custa 2 milhões. E agora nós 

estamos atrás de patrocínio de empresa privada? Eles querem é outdoor piscando: eu sou 

benfeitor da humanidade! E com dinheiro nosso porque todo esse dinheiro é descontado do 

imposto de renda. O que é isso! Façam-me o favor! 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Tem a palavra o próximo inscrito. 

O SR. DARIO – Sou assessor do Vereador Ari Friedenbach, autor do projeto sobre 

adoção de escolas e creches no âmbito do Município de São Paulo. A intenção do Vereador - e 

hoje já ocorre, mas não de maneira formal principalmente em bairros distantes – é que uma 

série de empresas sediadas cujas mães que nelas trabalham, colocam seus filhos nas creches 

do entorno. E essas empresas hoje colaboram, ajudam porque tem filho de funcionário dela 

cuidado por aquela creche ou escola. Hoje já existe tal procedimento. 

Nesse projeto, para quem lê a sua justificativa, veremos que as escolas e creches, 
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que o Estado ou Município irão apenas contemplar essa empresa, e não precisa ser grande, 

pode ser uma pequena empresa. Não estamos falando de banco, de multinacional, do 

Bradesco, do Itaú, Unibanco. Falo de pequenas empresas que já fazem isso de coração 

porque têm filhos de seus funcionários atendidos por aquela creche, estudando naquela 

escola. E a empresa recebe do Município apenas um diploma de reconhecimento de trabalho 

social prestado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não há mais oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública do PL 37/13, Vereador Ari Friedenbach. 

Declaro aberta audiência pública do PL 53/13, Vereadora Sandra Tadeu, DEM. 

Institui no âmbito do Município de São Paulo a permanência de salva-vidas ou guardião de 

piscinas em piscinas de escolas, creches, em centro educacionais esportivos, balneários e 

similares da rede pública e privada, e dá outras providências. Trata-se da 2ª audiência pública, 

estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra o Sr. Mauro, e na sua fala encerram-se as inscrições. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou no movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública e do Fórum Municipal da Educação. Participamos de todos os debates porque 

fazemos questão de avaliar todos os projetos da área da Educação que tramitam na Casa. 

Nesse caso específico, numa primeira leitura, parece interessante termos salva-

vidas e guardiões de piscinas, mas esquecemos de uma figura que praticamente está sumindo 

das escolas, do professor de educação física. Ele tem todas essas competências.  

Como consequência há inexistência da Educação Física nas escolas municipais de 

São Paulo. Há escolas com três turmas na semana, num dia só ou dispensando as crianças. 

Também há falta do chamado bedel, de quem toma conta do pátio. Em vez de discutirmos 

completar o quadro de funcionários, de professores principalmente de Educação Física, ficam 

criando os salva-vidas, que é uma pessoa que tem função tão específica, tá mínima na 
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Educação que seria dispensável. 

Neste caso, acho que se deve rejeitar um projeto desses porque não toca em ponto 

específico ou especial, que é a Educação em seu todo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Próximo orador. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de 

olho na Escola Pública. A questão mais importante na apresentação desse projeto nesta Casa, 

e nós acompanhamos muito a questão da Educação, Esporte e Cultura, vemos que há uma 

discussão, quase sempre, periférica e temos de discutir o uso da verba da Educação para a 

manutenção e o desenvolvimento do ensino. Qual a ação correta em relação à falta do 

professor de Educação Física? Considero que tenhamos de usar as verbas de maneira correta 

para manutenção e desenvolvimento do ensino. Portanto, vamos garantir a prioridade, a 

Educação, e depois trabalhamos a periferia. 

Obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Declaro encerrada a audiência pública do PL 53/13, 

Vereadora Sandra Tadeu. 

Declaro aberta a audiência pública do PL 90/13, Vereador Jair Tatto, PT. 

Estabelece ensino obrigatório da língua brasileira de sinais, desde a educação infantil até o 

ensino fundamental, como disciplina curricular obrigatória para crianças surdas e ouvintes 

matriculadas nas instituições privadas e públicas, ensino e acesso dos pais de alunos com 

deficiência auditiva na instituição. Trata-se da 2ª audiência pública. Estão abertas as inscrições. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública. Não vou me estender. Há pessoas com mais capacidade do que eu para falar 

do tema. 

Acho importante divulgar em São Paulo a questão dos surdos. A sua primeira 

língua é Libras e a Portuguesa é a segunda. Temos que ter uma política que atenda essa 
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comunidade, inclusive, nos debates quanto a mudanças curriculares, temos de prestar atenção 

no currículo proposto pelo Prefeito Haddad e Secretário porque não contempla essa 

peculiaridade do surdo. Pede que a criança seja alfabetizada em Língua Portuguesa, até o 3º 

ano, até 8 anos, só que desconsidera que a criança surda é alfabetizada primeiro em Libras e 

como segunda língua vem o Português.  

Esta é mais uma crítica aos projetos tipo Mais Educação em São Paulo, que não 

ouve a comunidade, não atenta às peculiaridades e lança um projeto de afogadilho, com um 

falso debate público, somente pela Internet. Ninguém sabe quais são os fundamentos 

pedagógicos do projeto. 

Achamos válido aprovar o projeto, mas sempre ouvindo os principais interessados, 

a comunidade surda. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado, Sr. Mauro. 

Tem a palavra o próximo orador, e estão encerradas as inscrições. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de 

Olho na Escola Pública. A importância da discussão da educação inclusiva se caracteriza em 

projeto como esse. Eu o considero de extrema importância, mas a nossa situação com relação 

ao que vemos do lado dos pais e dos alunos é a inclusão de proposta bem mais abrangente no 

Plano Municipal de Educação. Não somos contra à educação inclusiva de Libras, de Língua 

Portuguesa, etc. A questão é que não são projetos parciais que darão conta da Educação.  

Queremos que um projeto como esse não seja exclusivo, mas sim inclusivo,ou seja, 

incluso no Plano Municipal da Educação. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. O próximo inscrito é o Sr. 

Neivaldo. (Pausa) Por favor, pode se posicionar o intérprete. 

- Orador traduzido da linguagem Libras. 
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O SR. NEIVALDO – Boa tarde a todos. Boa tarde, Sr. Presidente. 

Quanto ao projeto, eu peço, por favor, aguardem primeiro a comunidade em 

questão discutir o projeto, discutir a lei para que sejam contemplados todos os aspectos dessa 

comunidade. Penso que o principal não é o financeiro.  

Em São Paulo, o professor de Libras, por exemplo, em um cargo de ensino, de 

instrução. Não se pode contratar qualquer um que diga saber libras e, por isso, tem de ser 

instrutor. Precisa ser algo organizado, com vários critérios a serem analisados a fim de 

contemplar o cargo específico, como de professor. Ele precisa ser formado aonde? Precisa 

seguir uma hierarquia. No projeto, isso não está muito claro para mim.  

Peço que seja feita uma discussão com a comunidade, primeiro, para que haja 

realmente uma inclusão. A respeito da inclusão, por exemplo, é importantíssimo termos escolas 

bilíngues para surdos. Em São Paulo, existem seis regiões, acho muito importante que o surdo 

continue tendo uma escola bilíngue e, depois, seja incluso.  

A discussão e os projetos em que estão envolvidos os cargos ou a questão 

financeira têm de ser levados em questão. 

Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. O próximo inscrito é o Sr. Sandro. 

O SR. SANDRO – Bom dia a todos e ao Sr. Presidente Reis. A comunidade de 

surdos e a comunidade ouvinte têm diferenças linguísticas. A linguagem de sinais pertence aos 

surdos, Língua 1; a Língua Portuguesa, à comunidade de ouvintes; mas é importante existir a 

inclusão.  

A principal preocupação é com o ensino. Se observarmos a história, percebemos 

que a comunidade que usa a linguagem de sinais ficou prejudicada. Por quê? Porque 

atualmente houve algum progresso, mas anteriormente a língua de sinais foi barrada e houve 

um déficit para a comunidade surda.  

Concordo com o que o Neivaldo falou, em parte. Primeiro, precisa-se incluir nas 
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escolas professores com especificidades a fim de ajudar a língua de sinais a atingir seu 

objetivo principal para que a pessoa desenvolva sua cultura baseada na sua  experiência 

linguística. Por isso, cada deficiência não pode ser tratada ao léu, ela precisa ter sua 

especificidade. Por causa dessa história anterior, a comunidade ficou prejudicada. 

Os ouvintes, por exemplo, têm 24h de transmissão ao vivo na televisão, é fácil o 

acesso à informação, mas e o surdo? A comunicação ficou barrada para eles. Eles não têm 

acesso à informação e usam a língua de sinais. É por meio dos seus olhos que ele consegue 

se comunicar com o mundo. Os ouvintes têm uma conexão com um banco de dados por meio 

da memória auditiva, diferente da língua de sinais que o surdo usa. A comunicação deles é por 

meio da visão, ele utiliza uma comunicação visual.  

Por isso, sinto-me sempre barrado por causa dessa deficiência. Gostaria que o 

representante percebesse a importância desse projeto em questão. 

Agradeço a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Obrigado. O próximo inscrito é o Sr. Eduardo. 

O SR. EDUARDO – Boa tarde, Presidente Reis. Sou da Assessoria do mandato do 

Vereador Toninho Vespoli, mas me pronuncio como professor de filosofia da Rede Estadual. O 

que chama a atenção no projeto, parece interessante à primeira vista, é se todos nós, inclusive 

ouvintes, pudéssemos ter acesso à língua brasileira de sinais. Isso seria, sem dúvida, algo 

importante no sentido de incluir a comunidade surda entre nós. Mas talvez não seja tão simples 

assim. 

Em primeiro lugar do ponto de vista dos profissionais habilitados para o ensino de 

libras. Será que haverá professores em número suficiente para toda a rede? A segunda 

questão é a especificidade linguística que os surdos estão chamando atenção. Talvez seja de 

pouca valia para nós aprendermos libras como uma língua, sem que participemos, de fato, 

desse mundo dos surdos.  

Seria mais ou menos como aprendermos uma língua estrangeira, com uma aula por 
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semana, aprendendo muito mal e sem fluência. Somente descobriremos a língua, de fato, 

quando formos viajar para o estrangeiro, tendo de viver essa língua.  

É essa mesma distância que os surdos têm com a própria língua portuguesa, ou 

seja, a sua primeira língua é a de sinais, sem a qual terão dificuldades no seu desenvolvimento 

não só cognitivo, mas também na sua participação no mundo e na construção da sua 

subjetividade.  

O projeto parece ser interessante no sentido de ampliar, mas talvez levante certo 

receio na comunidade surda, naquilo que ela obteve de avanço na política pública, que é ter as 

suas escolas bilíngues asseguradas, e possam regredir em nome de uma suposta educação 

inclusiva que lhes tire o ensino da primeira língua, que é o libras.  

Creio que é essa a questão que estará em debate em torno desse projeto de lei.  

Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao 

PL 90/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 91/2013, de autoria do Vereador Jair 

Tatto, do PT, que cria o Programa Turismo na Escola, como uma atividade extracurricular 

obrigatória, no ensino médio nas escolas municipais. Trata-se da segunda audiência pública.  

Estão abertas as inscrições.  

Sr. Mauro, por favor. Encerram-se as inscrições na fala do Sr. Mauro. 

O SR. MAURO – Meu nome é Mauro, sou do Movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública e do Fórum Municipal de Educação.  

Como os projetos que aparecem na Casa, esse projeto fala das escolas de ensino 

médio, que possui oito escolas no Município de São Paulo. É uma política segregacionista. 

Sabemos que é importante que os alunos tenham convivência com a Cidade, realizando 

excursões, mas que não sejam oferecidas para os alunos como prêmio ou como punição.  

Há alguns exemplos nas escolas que os alunos bonzinhos vão para a excursão e 
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os piores, os indisciplinados, ficarão fazendo lição e prova. É importante que haja uma política 

educacional de levar à comunidade o conhecimento da história da Cidade e do Brasil. Como o 

caso do Museu do Ipiranga que faz parte da história nacional. Mas a prática que se tem na 

escola é de as excursões serem utilizadas como prêmio ou punição.  

Quando da aprovação, que seja ampliada para a rede e seja dentro de uma política 

educacional, não de mais uma adereço nas escolas, simplesmente para engordar currículo de 

vereador.  

Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Obrigado. Próximo orador. 

O SR. JOSÉ ROBERTO – Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 

Pública. É impressionante vermos o direcionamento parcial do processo educacional. A 

Constituição Federal determina que ao município cabe prioritariamente a Educação Infantil e a 

Educação Fundamental. Há catalogadas 300 mil necessidades de vagas em EMEIs e em 

creches, mas há, mais ou menos, 120 mil crianças fora da escola fundamental. Estamos 

criando despesas, para atender escolas do Ensino Médio. Faço uma pergunta: “Que Educação 

está sendo colocada?” A Educação tem de ser integral, não no sentido de ser no dia inteiro, 

como queríamos que fosse, mas que se comece por integrar toda a Educação Infantil e a 

Educação Fundamental, atendendo, no município de São Paulo, a todas as necessidades da 

Escola Fundamental e da Escola Infantil. Depois atendam o Ensino Médio. Considero a 

questão do Turismo de extrema importância, porque é uma necessidade na Educação. Vamos 

começar pela Educação Fundamental e pela Educação Infantil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. 

O SR. CAMILO TORRES – Sou o atual Presidente da Abracirco, Associação 

Brasileira do Circo. Pela primeira vez, essa entidade vem se manifestar nessa audiência 

pública, acompanhada pelos meus demais diretores. Venho particularmente chamar a atenção 
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e corroborar as colocações anteriores dos dignos representantes da sociedade civil, no sentido 

de que o Turismo, pela rápida olhada que vi dentro do projeto de turismo e cultural, está 

inserido no turismo da escola. Quando venho falar do circo, acho que não há atividade artística 

no mundo que não faça mais turismo do que ele, porque a essência do circo é andar, indo aos 

mais variados locais. O circo hoje, na cidade de São Paulo, precisa de atuações e ações que 

agreguem seu valor artístico e cultural às dificuldades que o circo hoje tem, de instalação e 

montagem de suas lonas na Cidade. Uma das 60 propostas à Conferência Municipal de 

Cultura recentemente ocorrida foi colocada por mim, o circo se transformar também num 

espaço multimídia, no sentido de que receba educação, saúde e outras atividades, pois ali está 

um espaço devidamente preparado para receber a comunidade e outras ações. Quando o circo 

chega ao local, ele se integra à comunidade. Ele tem, como dever artístico, cultural, filosófico e 

social, de se integrar nessa comunidade. 

Eu apoio, com observação, de que tem de estarem inclusas as Educações Infantil e 

Fundamental nesse projeto, onde o circo pode estar inserido no aspecto da valorização do 

turismo, cultural e educacional na cidade de São Paulo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. Está encerrada a audiência pública 

ao PL 91/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT. 

Registro a presença do nobre Vereador Jean Madeira, do PRB. 

Está aberta a audiência pública ao PL 128/13, de autoria do Vereador Ricardo 

Young, do PPS, que institui a semana de incentivo ao uso sustentável de água nas escolas da 

rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da segunda 

audiência pública. Estão abertas as inscrições. 

Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.  

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Cumprimento a todos. Sou do Movimento 

Comunidade de Olho na Escola Pública e do Fórum Municipal de Educação. Lembro de mais 
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um projeto periférico. Inclusive, ele não atende à questão particular das escolas e à autonomia. 

É interessante termos esses projetos na escola, defendendo essa diversidade e essas 

multitarefas. Dei uma olhada no projeto e vi que ele não se preocupa muito em garantir a 

interdisciplinaridade e a própria multidisciplinaridade nas escolas. Então, ele estabelece, de 

fora para dentro, um calendário que, se for aprovado, obrigaria a escola a fazer uma série de 

atividades numa determinada semana. Na verdade, a escola poderia fazer isso no começo do 

ano, no meio ou no fim, dependendo da sua autonomia. Então, é mais um tipo de projeto que 

gostaríamos de fosse incluído no planejamento da escola e que fosse dada uma maior 

autonomia na escola, e não ficasse amarando o estabelecimento com determinadas datas e 

determinados projetos. Mais uma vez, parece mais um projeto para engordar currículo de 

Vereador. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. Não há oradores inscritos. Declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 128/13, de autoria do Vereador Ricardo Young, do PPS. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, 

do PT, que institui o Programa Bolsa Creche, que apoia mensalmente, com recursos 

financeiros, as mães que têm filhos em idade de Educação Infantil, nas despesas com creches 

e prestação de serviço similar. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as 

inscrições. 

Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública. Esse é um projeto que já tivemos oportunidade de apoiar em outras 

legislaturas, com pareceres de outros autores, com uma pequena variação. Aqui sabemos que 

não há creches para todos. As crianças entram na fila com dois ou três anos, e a vaga pode 

surgir quando ela já estiver seis anos, entrando no Ensino Fundamental. A proposta aqui é 

mudança na questão da Bolsa-Creche, garantindo não o recurso para mãe, mas que seja feita 
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uma inscrição de creches, sejam particulares, ou de outras associações. Elas podem se 

inscrever na Secretaria Municipal de Educação e, a partir disso, ofereçam vagas. É 

interessante notarmos que a corporação tem sido contrária a esse projeto, mas há, por 

exemplo, o Pró-Uni. Aí o Governo Federal, entre aspas, compra a vaga na universidade para 

alunos de famílias carentes. Aqui no caso seria o modelo adotado, mesmo que seja 

provisoriamente, para crianças que geralmente vêm de famílias mais pobres, mais carentes, 

que precisam mais de creches. Fizemos um levantamento informal, na rede particular, e 

verificamos que existe uma oferta não atendida de cerca de 20% de vagas. Então, como 

paliativo, acho importante esse tipo de proposta. Ressalvo que não é uma política educacional, 

mas sim paliativa. O movimento apoia a proposta com essa modificação. O dinheiro é para 

garantir vagas para crianças. Então, deveria ir para a escola que oferecesse vagas, seja escola 

particular, seja creche conveniada, que tem condições de ampliar esse número de vagas. 

Sempre temos de lembrar o percentual, o per capita. Não adianta oferecerem qualquer 

dinheiro. Tem de ser garantida a qualidade da educação. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. Estão encerradas as inscrições. 

Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. TONINHO VESPOLI – Eu entendo a preocupação do Vereador Jair Tatto, de 

propor uma bolsa nesse sentido, porque há mais de 120 mil crianças na fila de espera em 

creches. Só que, às vezes, a solução que podemos oferecer pode nos trazer uma complicação 

posterior muito pior do que estamos vivendo. Digo isso porque coloquei meus filhos numa 

creche chamada de residencial. Havia pessoas do próprio bairro que pegavam cinco crianças 

para olhar os filhos de outros pais. O medo de se dar dinheiro para a família é que esse tipo de 

serviço pode não seja adequado para as crianças. As casas que essas crianças vão ficam, às 

vezes, não são adequadas para elas. Podemos colocá-las até em perigo físico. Essa é uma 

questão muito forte.  
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Há outra questão. Apesar de a creche sempre ter serviço como algo assistencial - e 

isso foi assim, no Brasil, por um grande tempo - houve um debate muito grande. Hoje as 

creches é um direito das mães, mas também é um direito da criança, para que tenha educação. 

Na hora em que damos dinheiro, com certeza, muitas famílias vão pegar esse valor pelas suas 

necessidades básicas e prementes e vão gastar em outras coisas, como alimentação e 

transporte; e a criança, com certeza, vai ficar sem creche.  

Então, pegar o dinheiro público e em vez de investirem em construção de creches, 

para haver um atendimento direto, pegando por esse paliativo, perderíamos recursos 

volumosos. Imaginem pegarmos meio salário-mínimo e multiplicarmos por 123 mil crianças que 

estão na fila de espera. Imaginem quanto daria isso. O problema não seria resolvido, porque a 

criança vai ficar sem creche ou vai ficar numa creche de má qualidade. Esse é um debate mais 

aprofundado a ser feito. Entendo a intenção do Vereador, que quis dar uma solução rápida 

para essa situação, mas, de repente, isso pode gerar complicações muito piores para o futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado, nobre Vereador. 

O SR. ARNALDO – Boa tarde a todos. Faço parte da Diretoria Executiva da 

Aprofem, Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo. Vou ser breve. 

De imediato, digo que minhas palavras somam-se às do Vereador Toninho Vespoli. Ressalto 

aqui que o Governo tem de assumir deveres à Educação. A Educação custa caro. Deveria ter a 

mesma prioridade na construção de escolas, como está havendo agora na construção - 

embora seja sazonal - dos jogos da Copa do Mundo. Essa disposição, para encarar o 

problema, deveria ter o nosso Governo. 

Há o perigo de esse dinheiro transformar-se em mais uma bolsa. Parece que o 

Governo está se guiando por bolsas, em todos os níveis. Essa questão deveria ser também 

social. Outras secretarias deveriam estar voltadas para o sócioeconômico. Estão aí programas 

como o Leve-Leite, que foi instituído, e ninguém tem coragem de tirar e passar para onde 

deveria estar. Nesse sentido e em outros, sinalizamos emergencialmente essas crianças que 
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estão sem escolas, sem vagas em creches. O Governo deveria empenhar-se em fazer 

convênios sérios, como o nobre Vereador já falou. Dá receio até de colocar crianças em 

determinadas creches. Falo isso porque já fui supervisor de escola e trabalhava também com 

escolas particulares. Vi salas divididas pela metade, banheiros indecentes e tomadas expondo 

crianças a riscos. Enfim, há uma série de coisas que vi há alguns anos. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO – Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 

Pública. É louvável a apresentação do projeto do Vereador, só que ele já foi apresentado em 

outras legislaturas e houve um problema de rejeição, por conta de vício de origem, a questão 

do gasto, que é prioridade do Executivo. Então, tenho as minhas preocupações. 

A outra preocupação é que, mais uma vez, considero que isso esteja no Plano 

Municipal de Educação, por conta da necessidade de vagas em creches. O atendimento de 

pessoas que não seriam consideradas qualificadas e sim o assistencialismo poderiam dar 

prejuízo, porque não existe a condição de elas estarem sendo supervisionadas por 

profissionais da Educação. 

Sabemos que as crianças têm necessidades desde os dois anos de um 

aprendizado educacional. Considero que o lar ainda não é - e faz muito tempo que não se 

consideram as condições familiares - o local para capacitar essas crianças para as 

necessidades atuais da Educação. Portanto, é louvável, mas como paliativo. Isso não pode ser 

considerado prioritário. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. Declaro encerrada a audiência 

pública ao PL 139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 175/13, de autoria do Vereador Jean 

Madeira, do PRB, que institui sobre a informação, por escrito, dos valores nutricionais da 

merenda escolar para os responsáveis e dá outras providências. Trata-se da segunda 
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audiência pública. Estão abertas as inscrições.  

Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública. Quanto a esse projeto, na verdade, a Secretaria Municipal de Saúde já tem as 

informações sobre ele. As nutricionistas também informam. Acho que o projeto está correto. 

Tem de ser dada ampla divulgação, porque essas informações têm de chegar aos pais e 

alunos. Há projetos, nesta Casa, que estão até abrir espaço para cantinas nas escolas 

municipais. Essa é uma grave situação que existe nas escolas estaduais. Então, é importante 

fazermos esse atendimento, esse acompanhamento, essas informações para os pais e 

exigirmos que isso seja cumprido, porque, às vezes, há aquele cardápio todo bonitinho e 

aprovado pela nutricionista, mas vamos à escola e achamos uma bolachinha seca, meio 

copinho de chocolate ou um suco em pó. Então, é importante termos a informação do que foi 

aprovado, qual é o direito do aluno e fiscalizar se efetivamente a merenda está sendo 

distribuída para os alunos.  

Foi falada aqui a questão do leite. É bom lembrarmos que gostaríamos que 

algumas coisas fossem da Assistência Social, mas também não dá para jogarmos isso para a 

responsabilidade da própria família, porque sabemos que, em São Paulo, há comunidades 

muito carentes. Somos a favor de que os gastos da Educação sejam destinados à Educação. 

Um dos poucos itens que admitimos que seja colocado como gasto de educação é a merenda 

e a alimentação, pois já há um histórico nesse sentido. Quanto a outros gastos, reputamos que 

sejam gastos com outras verbas orçamentárias. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. 

O SR. JOSÉ ROBERTO – Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 

Pública. Parece-me que esse é o último projeto de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Pode ser que haja mais projetos. 
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O SR. JOSÉ ROBERTO – Vou enfatizar dizendo que todos os projetos que aqui 

foram apresentados deveriam ser considerados e discutidos no Plano Municipal de Educação. 

Lá é o fórum correto, em vez se serem feitos projetos parciais. Considero louvável a iniciativa 

dos Vereadores, porque V.Exas. suscitam essa necessidade, que deveria estar no Plano 

Municipal de Educação, cujo Secretário não quer discussão. Criou-se até um fórum chapa 

branca, para compor uma proposta para o Fórum Nacional da Educação. Então, temos de 

tomar muito cuidado com relação a projetos parciais, porque isso abre uma oportunidade para 

que os Vereadores fiquem preocupados, cada um com algumas coisas pequenas e todos 

poderiam ser incorporados. Isso não dificultaria a questão da negociação. Todos podem fazer 

negociação. Coloquem todos os projetos no Plano Municipal de Educação com a devida 

discussão. Quanto à questão da merenda escolar, é necessário sim essa discussão e o 

acompanhamento correto da nutrição e do que não é nutritivo. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. 

A SRA. LÍVIA – Boa tarde a todos. Eu sou bióloga e professora de biologia 

também. Componho a diretoria do Polo de Sustentabilidade no município de São Paulo. Esse 

projeto é muito interessante, porque estudos científicos comprovam que as crianças têm a sua 

maior parte do desenvolvimento cerebral neurológico até os seis anos de idade. Então, se ela, 

até os seis anos, não tem uma alimentação adequada, pode receber todo tipo de alimento 

depois, que não vai se desenvolver da mesma forma que desenvolveria se tivesse alimentação 

correta até os seis anos. Estudos também comprovam que a criança que não se alimenta, que 

tem fome, não aprende. A escola, por ser responsável pela educação, também deve ser 

responsável pela alimentação, porque entendemos que há famílias que não têm condições de 

completar a alimentação da criança com os valores nutricionais necessários para um dia de 

alimentação. Se essa família não tem condições, o Governo, por oferecer Educação, também 

deve oferecer alimentação e divulgar isso para os pais. 
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Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Eu que agradeço. 

Declaro encerrada a audiência pública ao PL 175/13, de autoria do Vereador Jean 

Madeira. Declaro aberta a audiência pública ao PL 187/13, de autoria do Vereador George 

Hato, do PMDB, que institui as Olimpíadas Estudantis na rede municipal de ensino no âmbito 

do município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da segunda audiência pública. 

Estão abertas as inscrições para o último projeto de hoje. 

Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.  

O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Sou do Movimento Comunidade de Olho na 

Escola Pública e Fórum Municipal de Educação. Esse é um tipo de projeto que apoiamos, 

porque, em sua fundamentação, ele diz: “Propiciar o desenvolvimento de valores de 

autoconfiança, responsabilidade, respeito às regras e aos adversários e do trabalho em 

equipe”. Temos destacado muito que, nas escolas, não é ensinado nas disciplinas, 

responsabilidade e trabalho em grupo, sentado em banco escolar. As escolas estão com 

aquela falta de atividades esportivas e culturais fora do âmbito da sala de aula. Então, esse 

projeto do Vereador George Hato é interessante. Faltam professores de Educação Física e 

aulas de Educação Física nas escolas, e já estamos aprovando uma olimpíada estudantil. Os 

melhores alunos, estudantes que vão vencer essas olimpíadas serão não da rede municipal, 

necessariamente, mas de quem faz atividade fora da escola. Podemos criar uma discriminação 

aí, uma segregação desses alunos.  

Volto à questão de que é importante se discutir o Plano Municipal de Educação e 

garantir que as aulas de educação física sejam, efetivamente, dadas por profissionais 

habilitados. Assim, a questão da olimpíada seria consequência e não teríamos de contratar 

técnico russo para ensinar ginástica olímpica às nossas crianças, às vésperas da olimpíada. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Obrigado. Anuncio a presença do nobre Vereador 
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Floriano Pesaro e da nobre Vereadora Edir Sales.  

Com a palavra o próximo orador.  

O SR. ARNALDO – Sou membro da Diretoria Executiva da Aprofem, Sindicato dos 

Professores e Funcionários Municipais de São Paulo.  

Discutimos o nosso parecer, em nossa entidade, e somos favoráveis a esse projeto. 

Fala-se muito em tornar a escola, de modo geral, mais atrativa para os jovens e adolescentes 

e, principalmente, não podemos duvidar que o esporte é uma excelente fonte de congregação 

entre eles e de disseminação da amizade e dos bons costumes. 

Entendemos que o ambiente escolar se torna mais atrativo e que o esporte, os 

relacionados, permitirão aos alunos tomarem conhecimento de esportes que desconheciam. É 

necessário também, para não sobrecarregar a escola. Evidentemente, essas olimpíadas teriam 

de ocorrer em razão de um trabalho já desenvolvido na escola durante o ano.  

A escola tem projetos de vôlei, de handball, entre outros. O trabalho com projetos é 

muito citado e incentivado nas diretrizes contidas nos temas transversais. Evidentemente, nem 

todas as modalidades podem ser desenvolvidas numa escola, então, os Diretores Regionais de 

Educação poderiam até estabelecer uma espécie de mapeamento para ver em que escolas, 

em que unidades e em CEUs determinadas modalidades seriam trabalhadas com os alunos.  

É isso. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – O próximo orador, por favor. 

O SR.___________________ -  Sou do movimento “Comunidade de Olho na 

Escola Pública”. Esse projeto deveria ser incluído para discussão no Plano Municipal de 

Educação. Consideramos que a olimpíada é uma competição e sabemos que na educação 

atual, nós temos muito pouco tempo para disciplinas já regulares. Consideramos que isso teria 

de ser feito no contraturno e não dentro da escola regular, como está posta hoje. Defendemos 

o turno integral para as escolas.  

Também teríamos de preparar a mentalidade das crianças para aprender com a 
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competição, porque, hoje em dia, ela tem suscitado um boom e a questão mais séria que é a 

do enfrentamento do aluno que começa a se destacar e que tenha sido perseguido pelos 

colegas.  

Existem mais coisas importantes a se discutir dentro de um projeto desses. Por 

isso, sugiro que ele vá para o Plano Municipal de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado. Declaro encerradas as audiências 

públicas e remeto para a próxima audiência, na próxima semana, quarta-feira, às 13h, na Sala 

Tiradentes, o PL 200/2013, de autoria do Vereador Jean Madeira; o PL 263/2013, de autoria do 

Vereador Paulo Fiorilo; o PL 375/2013, de autoria do Vereador Dalton Silvano; o PR 2/2012, de 

autoria do Vereador David Soares e outros que serão pautados. 

   Dou por encerrados os trabalhos. 
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